
EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONS. FÁBIO TÚLIO FILGUEIRAS NOGUEIRA
RELATOR DAS CONTAS DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA

R  E  P  R  E  S  E  N  T  A  Ç  Ã  O

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, através do

Procurador que subscreve, lastreado na independência funcional que o governa, e dando

cumprimento à sua missão institucional de defesa da ordem jurídica e dos interesses

sociais e individuais indisponíveis, vem, mui respeitosamente, à digna presença de Vossa

Excelência para, com fundamento no art. 129, inc. II, da Constituição Federal1 , combinado

com o art. 27, inc. I, da Lei 8.62522 , de 12 de fevereiro de 1993, oferecer a Vossa

Excelência R E P R E S E N T A Ç Ã O em face do Sr. João Azevêdo Lins Filho, Governador

do Estado da Paraíba, com base nos fundamentos fáticos e jurídicos descritos a seguir.

2 Art. 27. Cabe ao Ministério Público exercer a defesa dos direitos assegurados nas Constituições
Federal e Estadual, sempre que se cuidar de garantir-lhe o respeito: I - pelos poderes estaduais ou municipais;

1 Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: (...) II - zelar pelo efetivo respeito dos
Poderes Públicos (...) aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua
garantia;
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1. DOS FATOS

1.1. O LIFESA não cumpre sua função institucional há muito tempo

O Laboratório Industrial Farmacêutico do Estado da Paraíba S/A – LIFESA,

sociedade anônima de economia mista controlada pelo Estado, teve sua criação

autorizada pela lei estadual nº 6.562, de 28 de novembro de 1997, para atender a

finalidade consignada no art. 2º da lei estadual 6.532 de 28 de novembro de 1997,

transcrita a seguir. Recebendo subvenções3 do Estado, o LIFESA caracteriza-se como uma

estatal dependente. Como tal, sujeita às normas de finanças públicas e responsabilidade

na gestão fiscal, de acordo com o estabelecido na Lei Complementar Federal nº 101/2000

(art. 1º, §3º, inciso I-b e art. 2º, inciso III).

(Lei 6.562/1997, Art. 2°, com redação dada pela Lei nº 7.950/2006.)

"A sociedade terá por finalidade a pesquisa científica e tecnológica, o
desenvolvimento e a produção de medicamentos e produtos farmacêuticos
destinados, prioritariamente, à rede estadual de saúde e ao Sistema Único de
Saúde - SUS.
Parágrafo único - A sociedade caracteriza-se como uma Instituição Científica e
Tecnológica - ICT, na forma da Lei Federal nº 10.973, de 02 de dezembro de
2004." (Grifamos.)

A lei nº 10.973 de 2004, que dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa

científica e tecnológica no ambiente produtivo, definiu a ICT como disposto a seguir.

“Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
(...)
V - Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT): órgão ou entidade da
administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem
fins lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no
País, que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou
estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico ou
o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos; (Redação pela Lei
nº 13.243, de 2016) (Vide Decreto nº 9.841, de 2019)”

No entanto, a análise do histórico das Prestações de Contas Anuais do LIFESA

revela que há muito ele não executa qualquer atividade condizente com sua natureza e

escopo institucional. Desde, ao menos, o exercício de 2009, observa-se um persistente

3 R$ 905.741,04 em 2019, sendo R$ 686.599,27 para folha de pessoal, R$ 218.647,77 para encargos
sociais e R$ 494,00 para despesas com vale transporte (Processo TC 13519/20, fl. 963). R$ 712.935,47 em
2021 e 784.129,25 em 2020 (DRE de 2021 no Processo TC 05593/22, fl. 06).
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descumprimento de suas finalidades legais, conforme levantamento do Órgão Auditor

deste Tribunal de Contas4. Já no julgamento da PCA de 2011 o Voto do Relator,

acompanhado à unanimidade pelo Pleno no Acórdão APL – TC 00241/13, destacava a

situação nos seguintes termos (grifamos):

Em relação à ausência de cumprimento da finalidade de criação do
LIFESA pela administração, assinalou a Auditoria (fl. 138):

“Em janeiro 2011 ocorreu também a suspensão das atividades de
revenda de medicamentos, em virtude de não possuir autorização
para adquirir, armazenar e comercializar medicamentos oriundos de
outras empresas, conforme auto de infração, (Doc. 12.686/12 e
12.691/12). Acrescente-se que apenas em 2012 o LIFESA obteve
autorização para comercializar medicamentos, porém até a data da
inspeção não houve a comercialização de nenhum medicamento pelo
referido laboratório.”

Observa-se que o art. 2º da lei de criação do LIFESA, Lei Estadual
6.562/97, estabelece como objetivo da empresa a pesquisa, o desenvolvimento e
a produção de medicamentos e produtos farmacêuticos destinados,
prioritariamente, à rede estadual de saúde.

Ocorre que a d. Auditoria, ao analisar o relatório de atividades
apresentado, bem como o relatório gerencial de produção, constatou, que no
período de 2009 a 2011, não houve fabricação de medicamentos pelo LIFESA.
Tal fato ocorreu devido à impossibilidade de renovação da licença de
funcionamento e de produção de medicamentos, assim como a suspensão, em
2011, das atividades de revenda de medicamentos, em virtude de não possuir
autorização para adquirir, armazenar e comercializar tais produtos.

Em sua defesa, o interessado confirma as dificuldades apontadas pelo
Órgão Técnico, e afirmou que:

“Atualmente, o LIFESA apresenta-se em situação insatisfatória no
banco de dados da Gerência Geral de Inspeção e Controle de
Medicamentos e produtos– GGIMP da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária - ANVISA, uma vez que não pôde adequar de
forma definitiva suas instalações, apesar dos esforços empreendidos
pelos Defendentes ao longo dos anos de 2008, 2009 e 2010, razão
pela qual o LIFESA possui apenas as licenças para fabricação dos
medicamentos que possuíam registro antes da exigência da
certificação.”

No decorrer dos exercícios seguintes, foram recorrentes as manifestações deste

Controle Externo mostrando o fracasso da Administração em cumprir com seus objetivos

de produção de medicamentos ou a pesquisa científica. A seguir, encontram-se

fragmentos dos processos de Prestação de Contas Anuais (PCAs) de 2016 e 2019, grifados

por nós, que exemplificam como o LIFESA não vinha desempenhando as funções para as

quais foi criado.

4 Vide tabela 4 às fls. 380/381 do Processo TC 05593/22, ainda em fase de instrução inicial.
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“2. Recomendar à atual gestão do Laboratório Industrial Farmacêutico do Estado
da Paraíba S/A - LIFESA, no sentido de que cumpra com o objetivo a que se
propôs, que é o de realizar a pesquisa científica e tecnológica, o desenvolvimento
e a produção de medicamentos e produtos farmacêuticos destinados,
prioritariamente, à rede estadual de saúde e ao Sistema Único de Saúde – SUS.”
(acórdão APL TC nº 0121/2021, Proc. TC 07191/17, fl. 260, item 2 do Acórdão,
PCA de 2016)

“Ocorre que, desde o exercício de 2016, o LIFESA direcionou suas
atividades à aquisição de medicamentos e saneantes para revenda, passando a
atuar exclusivamente como distribuidor de medicamentos. Nesse contexto,
considera-se que tal forma de atuação não se coaduna com os objetivos legais
definidos para a instituição. Essa situação pode ser observada na DRE, em que a
receita operacional do LIFESA é exclusiva da revenda de mercadorias (ver
primeiro retângulo vermelho na figura).

À vista de todo o exposto, corrobora-se o entendimento há muito
defendido pelo órgão técnico desta Corte de que os gastos demandados pelo
LIFESA ferem, no mínimo, os princípios da economicidade, da eficiência, da
finalidade e do interesse público, uma vez que não é realizada qualquer
atividade de produção e pesquisa científica prevista na sua lei de criação. Nesse
contexto, traz-se à baila voto do Eminente Relator do Proc. 07191/17 acerca de
tal assunto (Acórdão APL TC 121/21):

Ademais, tal como se percebe pelo Voto do Relator no Acórdão APL – TC
00241/13, em maio de 2013, referente à PCA de 2011 (Processo 04534/12, fls.
217/228), a inércia administrativa em cumprir sua finalidade – produção de
medicamentos e pesquisa científica – se estende desde ao menos 2013 até o fim
do exercício de 2019, em que pese recomendações reiteradas feitas por esta
Corte, com gastos anuais que não agregam valor aos objetivos legais
colimados.
Em suma, é mantida uma estrutura de pessoal dispendiosa que não cumpre
qualquer papel de relevo ao interesse público, havendo descumprimento do art.
173 da Carta Maior da República.” (Proc. TC 13519/20, fls. 982 e 983,
Irregularidade 11.14 do Relatório PCA de 2019)

“Primeiramente, verifica-se que o LIFESA, vinha praticado atos em contrário à
legislação que o criou, como também, adquiriu medicamentos e saneantes para
revenda, fugindo do escopo de sua atuação, o que levou a Auditoria a
considerar os medicamentos adquiridos, como sendo sem autorização
legislativa/orçamentária. ...” (Acórdão APL – TC – 00254/20, Proc. TC Nº
08791/19, fl. 2985, Voto do Relator, PCA de 2018)
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“ Ademais, é importante ressaltar que, entre 2016 e 2019, o LIFESA, que
desde 2009 estava sem exercer qualquer atividade, passou a atuar
exclusivamente como revendedor de medicamentos e saneantes (ver Proc.
08791/19, fl. 932), embora esta atividade não estivesse contemplada na sua lei
de criação.

Ainda que houvesse tal previsão na legislação, ressalta-se que, para que
fosse gerado valor para o setor público (Estado da Paraíba, LIFESA e clientes4),
deveria ser atingida escala de compra em nível tal que permitisse barganha
significativa no preço de compra de medicamentos e saneantes, de maneira que
os descontos auferidos fossem suficientes para permitir um preço de venda
inferior ao que seria praticado pelos clientes diretamente junto às fornecedoras
de medicamentos, sem deixar de garantir uma margem de lucro para que o
LIFESA garantisse a manutenção de suas atividades e reduzisse sua dependência
das subvenções do Estado. Ocorre que tal premissa de geração de valor, para ser
alcançada, implicaria em replicar toda uma estrutura administrativa e de pessoal
para fazer atividades análogas às já desenvolvidas pela Central de Compras do
Governo do Estado, ou seja, não teria fundamento lógico dentro do primado da
eficiência (CF/88, art. 37, caput).” (Proc. 05593/22, fls. 383 e 284, Relatório
Inicial, PCA de 2021)

1.2. Atualmente o LIFESA é uma estrutura inoperante

Enquanto a análise histórica dos entendimentos desta Corte de Contas revela que

o LIFESA há mais de dez anos se desvirtuou de seus objetivos institucionais, um exame das

notas explicativas, ou relatórios gerenciais recentes emanados pela própria Administração

da entidade, aponta para um estágio atual de inoperância e falta de governança, como

indicam os segmentos selecionados a seguir.

Fonte: Relatório de Atividades, Proc. 13519/20, fl. 2, PCA de 2019

“Atualmente a empresa está em descontinuidade operacional, ou seja, o Sócio
Majoritário está avaliando se continuará com as operações da entidade ou
optará pela liquidação da entidade.” (Proc. TC 10112/21, fl. 10, Notas
explicativas, PCA de 2020. Grifamos.)

“O exercício de 2021 tivemos a área comercial do LIFESA praticamente
paralisada devido a Pandemia de Covid-19 e a falta de governança no
laboratório, que estava sem presidente nomeado. (...)” (Proc. TC05593/22, fl. 2,
Relatório de Atividades do LIFESA, PCA de 2021)

5/12

Impresso por bcamelo em 03/08/2022 11:50. Validação: 2E48.3BC1.BBFD.F668.EEE4.E7BF.82B3.16B1. 
Representação. Proc. 07831/22. Data: 03/08/2022 11:50. Responsável: Bradson T. L. Camelo.

6

6



Esta última explicação da Administração do LIFESA no seu mais recente ‘Relatório

de Atividades’ causa estranheza pois justamente no momento de Pandemia era se esperar

que uma instituição dessa natureza pudesse devolver valor à sociedade.

1.3. A administração do LIFESA tem sido marcada por irregularidades e ineficiência

decorrentes da falta de governança

Acompanhando o histórico das PCAs, observa-se uma falta de gestão que se

expressa ao longo do tempo através de constantes debilidades e irregularidades. Nas

contas de 2018, por exemplo, julgadas irregulares, foram identificadas inicialmente 33

irregularidades5 que culminaram no Acórdão APL – TC – 00254/20 com imputação de

débito, justificada nos termos transcritos a seguir. A PCA de 2019, ainda em fase de

contraditório, sinaliza no mesmo sentido, com um rol inicial de 19 irregularidades6.

“2. IMPUTAR débito ao Sr. Carlos Alberto Dantas Bezerra, no valor de R$
312.568,42 (trezentos e doze mil, quinhentos e sessenta e oito reais e quarenta e
dois centavos), o equivalente a 6.037 UFR-PB, referente as seguintes falhas:
documentos fiscais inidôneos, notas fiscais de nº 762 e 764, em nome do
Instituto de Psicologia Clínica Educacional e Profissional, no valor de R$
126.475,00; pagamento sem comprovação à empresa TROY SP PARTICIPAÇÕES,
no valor de R$ 110.825,89; despesas não comprovadas, no tocante a 1ª parcela
dos serviços contábeis prestados de 10/2016 a 10/2017; pagamento de um
acordo para quitação dos valores em aberto das mensalidades associativas nos
anos de 2015, 2016 e 2017; serviços contábeis, segunda parcela do acordo,
meses de outubro de 2017 a outubro de 2018; pagamento pela aquisição de
paletas e equipamento de proteção e pagamentos pela aquisição de
medicamentos, totalizando R$ 32.681,58; aquisição de medicamentos sem
comprovação junto à empresa PANORAMA COM. DE PROD. E FARM LTDA., R$
42.585,95;” (ACÓRDÃO APL – TC – 00254/20, Proc. 08791/19, fl. 2976, item 2
acórdão. Grifamos)

Acerca dos pagamentos sem comprovação à empresa TROY, cabe destacar que a

história do LIFESA foi marcada pela anulação, em 2021, da alteração societária ocorrida

em 2014, através da qual a TROY SP PARTICIPAÇÕES havia adquirido 49% das cotas. A

6 Proc. 13519/20, fls. 957-989, Relatório de Análise de Defesa.
5 Proc. 08791/19, fls. 2596 a 2598, Relatório de Análise de Defesa.
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aquisição fora considerada ilegal pelo parecer 2263/2020 da PGE e pelo relatório

107/2019 da CGE7. Em face de representação anterior (Proc. 05205/20, fls. 3-33) este

Ministério Público de Contas já havia demonstrado que a alteração societária era eivada

de vícios de finalidade e moralidade, pois representava, de fato, uma via de tráfico de

influência na compra de medicamentos. Classificada como nefasta e fraudulenta, a

sociedade entre o Estado da Paraíba e este particular, delator da Operação Calvário,

mascarava confusão patrimonial e representava risco de ingerência criminosa na gestão

do laboratório, conforme evidenciou o Parquet na referida representação de 2020.

A aquisição dos 49% pela Troy ocorrera após dois anos sem que o LIFESA prestasse

contas ao TCE (2013 e 2014), ensejando Inspeções Especiais de Contas8, que foram

julgadas irregulares. Já desde 2009 que o LIFESA não realizava qualquer atividade de

relevo, mas entre 2016 e 2019, após a entrada da Troy, o LIFESA passou a atuar

exclusivamente como revendedor de medicamentos para o Estado, Municípios e

Organizações Sociais. Ao atuar como revendedor, além de ferir de morte sua necessária

função social9 o Laboratório extrapolou suas finalidades legais e assumiu atividades

análogas às já desempenhadas pela Central de Compras do Governo do estado, numa

injustificada sobreposição que não encontra fundamento lógico dentro do primado da

eficiência10.

Sendo ou não resultado de ingerência na administração da entidade, é fato que o

LIFESA revela sua debilidade operacional através de um histórico de resultados negativos

desde 2009, conforme apurado pela Auditoria nos autos do Processo TC 05593/22, e que

são compensados por sucessivas subvenções estatais.

10 Proc. 05593/22, fls. 383 e 384, Relatório Inicial. Proc. 05205/20, fl. 7, Representação.

9 CONSTITUIÇÃO FEDERAL
Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade

econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a
relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.

§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de
suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação
de serviços, dispondo sobre:

I - sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade;
LEI ESTADUAL Nº 6562/97
Art. 2° - A sociedade terá por finalidade a pesquisa, o desenvolvimento e a produção de

medicamentos e produtos farmacêuticos destinados, prioritariamente, à rede estadual de saúde.

8 PROC TC nº 13931/16 e TC nº 13932/16

7 Ata da Assembleia Geral Extraordinária do LIFESA em 23-02-21. Doc 55001/21. Proc. 05205/20,
fls. 128-131.
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Fonte: Proc. TC 05593/22, fl. 384, Relatório Inicial

Pelo que se expõe, procuramos demonstrar que as subvenções anuais vêm

financiando a inoperância, o desvio de finalidade e a gestão ineficiente da entidade. Este

Parquet entende que, ao longo da existência do LIFESA, a manutenção da sua estrutura

empresarial tem drenado recursos dos cofres públicos, diretamente na forma de

subvenções, ou indiretamente através de operações fraudulentas e ilegítimas.

Nesse sentido merece destaque também a operação de crédito por meio da qual o

LIFESA transferiu R$ 1.600.000,00 para a empresa Tipograf Editora e Gráfica Ltda

(Contrato 001/2012). Por meio desse contrato de empréstimo o LIFESA destinou a

terceiros recursos do Convênio 114/2008 com a Companhia de Desenvolvimento da

Paraíba que tinham com objetivo a reestruturação, modernização e ampliação do

Laboratório Farmacêutico11. Restou caracterizado no julgamento das contas de 2012

efetivo prejuízo ao erário devido ao empréstimo de recursos públicos que tinham

11 Processo 06675/13, Voto do Relator, fls. 123 e 124.
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destinação específica, contrariando a finalidade a que se destinavam. Até o momento

encontra-se em litígio judicial a recuperação desses créditos irregularmente repassados12.

1.4. O LIFESA mantém um quadro de pessoal desproporcional e tem elevado custo de

manutenção para uma entidade que encontra fim em si mesma.

A análise do planejamento e da execução do orçamento do LIFESA no exercício

passado, 2021, também esclarece fatos relevantes relativos à sua operação, e indica

riscos, que podemos apresentar a partir das considerações do Órgão Auditor no Relatório

Inicial da PCA de 2021, que ainda tramita nesta Corte.

“Do quadro ora exposto, é possível verificar que 100% das despesas foram
realizadas no programa 5046, o qual corresponde às atividades-meio da
instituição, ou seja, contempla os gastos necessários para seu funcionamento
(servidores, prédios, veículos, serviços de telefonia e limpeza)2. Tais despesas
buscam fornecer estrutura necessária para que a organização possa
efetivamente perseguir as finalidades que lastrearam sua criação. Ocorre que
tais gastos não possuem fundamento autônomo de validade, devendo haver
necessariamente a execução das atividades-fim para que toda essa estrutura
faça sentido e não represente injustificado gasto público.
(...)
Como se pode perceber, 91,9% são despesas empenhadas com pessoal e
encargos sociais (GND 1), somando R$ 731.815,96 entre vencimentos e
obrigações patronais, e os demais 8,1% alocados para outras despesas correntes
(GND 3), relacionadas à manutenção.
(...)
Nesse diapasão, é razoável concluir que a instituição em análise tem servido
apenas para sustentar uma estrutura burocrática que não exerce qualquer
atividade operacional relacionada às finalidades para as quais foi idealizada.”
(Proc. 05593/22, fls. 378 e 379, Relatório Inicial, PCA de 2021. Grifamos.)

Ao que se observa por este levantamento da Auditoria, o Laboratório não alocou

orçamento em ações operacionais ligadas à pesquisa ou produção de medicamentos. Ao

contrário, todo o orçamento foi dedicado às atividades-meio. As verbas da instituição

estão sendo consumidas por um oneroso quadro de pessoal e pela manutenção de uma

estrutura improdutiva.

Em 31-12-2021 o quadro de pessoal do LIFESA contava com 14 colaboradores,

sendo que metade deles ocupam cargos de diretoria ou gerência13. No entendimento

deste Parquet, um quadro com esse perfil, em uma empresa inoperante, é desmedido e

13 Proc. 05593/22, fl. 165, Detalhamento do Quadro de Pessoal emitido pelo LIFESA.

12 Processo TJ 0018229-40.2014.815.2001. Ver item 7.1.1.2 do Relatório de Auditoria no âmbito do
Processo TC 05593/22.
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representa risco de uso político dos cargos, e tráfico de influência. Nesse sentido, por

exemplo, a PCA de 2018 deu destaque à permanência do Sr. Sergio Augusto da Motta

como Diretor Administrativo-Financeiro do FIFESA enquanto também ocupava cargo de

diretor na acionista ilegítima Troy SP. Essa relação foi eivada por citação no âmbito da

operação Calvário, conforme consta em segmento do relatório da Cautelar Inominada

Criminal N. 0000083-61.2019.815.0000, utilizado pela Auditoria no Relatório Inicial da

PCA de 201814.

A preocupação com a manutenção de uma instituição que encontra fim em si

mesma mostra-se recorrente nas análises de PCAs ao longo dos anos, como se vê nos

excertos do Acórdão da PCA de 2015 transcritos a seguir.

“5. O LIFESA não apresentou atividade operacional em 2015, no entanto, foram
realizadas as seguintes ações: renovação dos móveis da área administrativa; b)
renovação do parque de computadores; c) aquisição de equipamentos para
gestão de estoques farmacêuticos;” (Acórdão APL-TC 00103/17, Proc. TC
06383/16, fl. 392, Relatório, PCA de 2015)

“1. de fato, mostra-se irrazoável o custeio de 05 (cinco) diretores executivos na
companhia, em 2015, quando a mesma se encontrava, em período de crise
financeira, com as atividades operacionais suspensas. ...
(...)
3. o gestor alega estar perseguindo a recuperação dos registros, licenças e
superação das pendências legais, entretanto, ainda subsistem algumas
deficiências, a exemplo da falta de Regularidade Fiscal junto à Prefeitura
Municipal de João Pessoa. ...” (Acórdão APL-TC 00103/17, Proc. TC 06383/16, fl.
392, item 3 do Voto do Relator, PCA de 2015. Grifamos.)

2. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

O artigo 173 da Carta Magna deixa claro que empresa pública ou sociedade de

economia mista deve atender a uma função social e está vinculada a seu objeto,

estabelecido em lei.

Constituição Federal Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição,
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida
quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante
interesse coletivo, conforme definidos em lei.
§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de
economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de
produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo
sobre:

14 Vide 08791/19 fls. 947 e 948. Cautelar Inominada Criminal N. 0000083-61.2019.815.0000.
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I - sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade; (...)

A Lei das SA, Lei nº 6404/76, é ainda mais clara ao proibir expressamente que tais

empresas atuem fora do escopo determinado por lei:

Art. 237. A companhia de economia mista somente poderá explorar os
empreendimentos ou exercer as atividades previstas na lei que autorizou a sua
constituição.

Deve-se lembrar ainda que, de acordo com a lei 4320/64, as subvenções

econômicas devem ser expressamente autorizadas em lei especial.

Lei 4.320/64
II) Das Subvenções Econômicas

Art. 18. A cobertura dos déficits de manutenção das empresas públicas, de
natureza autárquica ou não, far-se-á mediante subvenções econômicas
expressamente incluídas nas despesas correntes do orçamento da União, do
Estado, do Município ou do Distrito Federal.
Parágrafo único. Consideram-se, igualmente, como subvenções econômicas:
a) as dotações destinadas a cobrir a diferença entre os preços de mercado e os
preços de revenda, pelo Governo, de gêneros alimentícios ou outros materiais;
b) as dotações destinadas ao pagamento de bonificações a produtores de
determinados gêneros ou materiais.
Art. 19. A Lei de Orçamento não consignará ajuda financeira, a qualquer título, a
empresa de fins lucrativos, salvo quando se tratar de subvenções cuja concessão
tenha sido expressamente autorizada em lei especial. (Grifamos)

3. DOS PEDIDOS

Diante do histórico de problemas e debilidades ora expostos, este Parquet conclui

que o LIFESA perdeu a capacidade de cumprir com sua missão institucional. A

Administração da entidade nunca manifestou real interesse em reverter o estado

inconstitucional de coisas que se estabeleceu. Atualmente, parece-nos grave a falta de

condições para que o LIFESA possa retomar suas atividades e efetivar seus objetivos

legais. Como procuramos demonstrar ao longo do presente documento, reconhecemos no

LIFESA um espaço para riscos de mal uso de recursos públicos, riscos estes que superam a

capacidade da instituição de gerar benefícios à sociedade.

Nesse sentido, coadunamos as conclusões da Auditoria no Relatório Inicial da PCA

de 2021, que aqui reproduzimos em partes:

11/12

Impresso por bcamelo em 03/08/2022 11:50. Validação: 2E48.3BC1.BBFD.F668.EEE4.E7BF.82B3.16B1. 
Representação. Proc. 07831/22. Data: 03/08/2022 11:50. Responsável: Bradson T. L. Camelo.

12

12



“Ademais, não é exagero afirmar que a máquina administrativa do LIFESA se
tornou um fim em si mesmo, tendo os recursos repassados à empresa pelo Estado
da Paraíba servido apenas para financiar uma estrutura física e de pessoal
despicienda.
(...)
Assim, é possível afirmar que a ausência de interesse coletivo relevante no
funcionamento do LIFESA elimina a permissão constitucionalmente concedida
ao Estado para exploração direta de atividade econômica e, portanto, na
ausência de mudança na forma como está sendo gerida, é legítimo
mandamento para a sua desconstituição.” (Proc. 05593/20, fls. 385 e 386, item
6 do Relatório Inicial, PCA de 2021. Grifamos.)

Portanto, considerando que o LIFESA é uma estrutura em descontinuidade

operacional, que apesar das inúmeras manifestações de desaprovação deste Tribunal de

Contas não cumpre há muito tempo com sua missão institucional, e que tem sido campo

para frequentes irregularidades e mal uso de recursos públicos, este Representante do

Ministério Público de Contas vem ao Exmo. Conselheiro Relator postular:

1. Para que se dê ciência ao Exmo. Governador do Estado da Paraíba acerca da

presente representação;

2. Para que seja determinado ao Sr. Governador, enquanto Chefe Executivo do

acionista majoritário, conduza os atos necessários para dissolução e liquidação

da empresa;

3. Para que o Governo do Estado, na qualidade de acionista majoritário,

apresente imediatamente um cronograma detalhado de medidas para a

drástica redução das despesas com o LIFESA, até sua completa extinção, sob

pena de repercussão negativa nas contas do Governo;

4. Para que, ciente, o Governador do Estado da Paraíba, acompanhe os atos de

gestão do LIFESA, de modo a evitar qualquer espécie de dilapidação ou mal uso

dos recursos públicos dedicados ao Laboratório, sob pena de responsabilização

solidária em novas eventuais irregularidades.

João Pessoa, 2 de agosto de 2022.

BRADSON TIBÉRIO LUNA CAMELO

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas/PB

ic
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